
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.202 - SP 
(2016/0210048-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CITROVITA AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES  - SP137881 

 SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S) - 
SP246822 

AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
- SENAI 

ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES E OUTRO(S) - SP096960 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. LEGITIMIDADE DAS NOTIFICAÇÕES DE DÉBITO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL AO SISTEMA SESI/SENAI 
PREVISTA NO DECRETO-LEI 4.048/42. APLICABILIDADE.  INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
legitimidade das notificações, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a contribuição adicional ao sistema SESI/SENAI prevista no Decreto-Lei n. 
4.048/42 abrange a pessoa jurídica, sendo irrelevante considerar cada filial 
isoladamente.
IV -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.202 - SP 
(2016/0210048-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CITROVITA AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES  - SP137881 
   SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S) - 

SP246822 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

- SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES E OUTRO(S) - SP096960 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, não ser aplicável a Súmula 

n. 83/STJ, "haja vista que inexiste jurisprudência consolidada, 

consubstanciada em súmula ou recurso repetitivo, firmada no sentido da r. 

decisão recorrida".

Aduz que não se aplica a Súmula n. 7/STJ, porquanto não se 

pretende o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Alega, ainda, a 

aplicação do art. 127 do CTN e art. 6º do Decreto-lei n. 4.048/42, bem como 

a violação ao art. 2º, parágrafo único, incisos VII, VIII e IX e art. 50, caput, e § 

1º, da Lei n. 9.784/99 (fls. 598/618e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

622e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.202 - SP 
(2016/0210048-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CITROVITA AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES  - SP137881 
   SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S) - 

SP246822 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

- SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES E OUTRO(S) - SP096960 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese, não ser aplicável a Súmula 

n. 83/STJ, "haja vista que inexiste jurisprudência consolidada, 

consubstanciada em súmula ou recurso repetitivo, firmada no sentido da r. 

decisão recorrida". Aduz que não se aplica a Súmula n. 7/STJ, porquanto 

não se pretende o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Alega, 

ainda, a aplicação do art. 127 do CTN e art. 6º do Decreto-lei n. 4.048/42, 

bem como a violação ao art. 2º, parágrafo único, incisos VII, VIII e IX e art. 50, 

caput, e § 1º, da Lei n. 9.784/99 (fls. 598/618e). 

Inicialmente, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos, consignou a legitimidade das notificações, nos seguintes termos 

(fl. 408e):

De inicio, afasta-se a preliminar de nulidade das notificações 
de débito. Isto porque a cobrança da contribuição geral advém 
do Termo de Cooperação Técnica e Financeira, firmado entre 
o SENAI e a empresa apelante (fls.36/42). Ademais, os 
cálculos foram regularmente demonstrados no quadro de 
valores devidamente esclarecidos nas notas explicativas e 
informações complementares, que acompanharam as 

Documento: 1570401 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/02/2017

Página  4 de 4



 
 

 
notificações descritas na inicial, dando azo ao reclamado 
direito de ampla defesa e do contraditório.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, acerca da existência de vícios a ensejar a nulidade das 

notificações, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUPRESSÃO DE ÁREA DE 
MANGUE. PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
pacificado no sentido de que "estando a causa de pedir e o 
pedido devidamente delimitados na petição inicial, permitindo a 
compreensão da controvérsia jurídica, não há falar em inépcia 
da petição inicial" (AgRg no REsp 1337819/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 6/9/2013).
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da 
demanda, consignou não estar evidenciada a inépcia da 
exordial. A alteração das conclusões adotadas no acórdão 
recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte Superior entende, ainda, que "não ocorre 
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da 
pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 
322.510/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 25/06/2013).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 405.039/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. 
INÉPCIA DA INICIAL. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE PROVA.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1496406/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/02/2015, DJe 18/02/2015).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).
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Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual a contribuição adicional 

ao sistema SESI/SENAI prevista no Decreto-Lei n. 4.048/42 abrange a 

pessoa jurídica, sendo irrelevante considerar cada filial isoladamente, 

conforme julgado assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO  CPC.  
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL PARA O 
SESI/SENAI.  PESSOA  JURÍDICA COM MAIS DE 500 
EMPREGADOS CONSIDERADA COMO  UM  TODO,  E  
NÃO  CADA  FILIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.1973,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões 
relevantes apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  
mediante apreciação da disciplina  normativa  e  cotejo  ao  
posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  
Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.
III - A obrigatoriedade de as sociedades empresárias com 
mais de 500 empregados pagar a contribuição adicional ao 
SESI/SENAI, prevista no Decreto-lei  n.  4.048/42, abrange a 
pessoa jurídica como um todo, e não não cada filial 
isoladamente.
IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385.740/RN, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
23/08/2016);

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE CONTRIBUIÇÃO. 
DECRETO-LEI 4.048/42. SESI. EMPRESA COM MAIS DE 
500 EMPREGADOS, CONSIDERANDO-SE TODAS AS 
FILIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "O recolhimento da contribuição adicional é obrigatório para 
as empresas com mais de quinhentos empregados, 
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considerando a pessoa jurídica como um todo, na 
interpretação do art. 2º, do DL nº 6.246/44, c/c o art. 6º, do DL 
nº 4.048/42" (AgRg no Ag 480.010/MG, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, Primeira Turma, DJ 5/4/04).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1351370/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013, 
DJe 25/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADICIONAL DE 
CONTRIBUIÇÃO. DECRETO-LEI 4.048/1942. SESI. 
EMPRESA COM MAIS DE 500 EMPREGADOS, 
CONSIDERANDO-SE TODAS AS FILIAIS. PAGAMENTO 
OBRIGATÓRIO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que a determinação 
constante no Decreto-Lei 4.048/1942, referente à necessidade 
de as sociedades empresárias com mais de 500 empregados 
pagarem a contribuição adicional ao SESI/SENAI, abrange o 
estabelecimento como um todo (a pessoa jurídica), e não cada 
filial em isolado.
2. O Tribunal de origem entendeu, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, que a Delegada da Receita Federal 
não teria exarado o ato tido como coator. Insuscetível de 
revisão o referido entendimento, por demandar reexame do 
conjunto fático-probatório, atraindo a aplicação da Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1490778/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0210048-2 AREsp 965.202 / SP

Números Origem:  01767060920128260100  1491/2012  14912012  1767060920128260100

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CITROVITA AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES  - SP137881 

 SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S) - SP246822 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES E OUTRO(S) - SP096960 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CITROVITA AGRO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : CARLA DE LOURDES GONÇALVES  - SP137881 

 SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S) - SP246822 
AGRAVADO  : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
ADVOGADO : MARCELO CAMARGO PIRES E OUTRO(S) - SP096960 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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